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Adolescência, autonomia e pesquisa em seres 
humanos
Maria Teresa Aquino de Campos Velho 1, Alberto Manuel Quintana 2, Alvaro Garcia Rossi 3

Resumo
Este artigo tece considerações sobre o tema da adolescência como uma fase única na vida, na qual a autono-
mia ganha cada vez mais força. O objetivo do estudo é discutir as implicações éticas da pesquisa epidemiológi-
ca, clínica ou farmacológica com os adolescentes, abordando aspectos relacionados ao seu desenvolvimento 
psicológico, social e moral. Ao final, serão revisados os principais conceitos e guidelines aplicáveis àqueles 
diferentes tipos de pesquisas.
Palavras-chave: Adolescente. Autonomia pessoal. Humanos. Pesquisa envolvendo seres humanos.

Resumen
Adolescencia, autonomía e investigación en seres humanos
Este texto hace algunas consideraciones sobre el tema de la adolescencia como una etapa única en la vida de 
las personas, la fase en la que la autonomía adquiere más fuerza. Aunque el objetivo del estudio es exami-
nar las cuestiones de la investigación epidemiológica, clínica o farmacológica con adolescentes, discutiremos 
aspectos relacionados con el desarrollo psicológico, social y moral de los seres humanos. Al final, vamos a 
revisar algunos conceptos y directrices que se aplican en estas investigaciones.
Palabras-clave: Adolescente. Autonomía personal. Humanos. Ética de la investigación.

Abstract 
Adolescence, autonomy and human research
This article makes considerations on the theme of adolescence as a single stage in people’s lives, the phase 
in which the autonomy gains increasing strength. Although the goal of the study is to discuss issues of epide-
miological, clinical or pharmacological research with teenagers, we discuss aspects related to psychological, 
social and moral development of human beings. At the end, some concepts and guidelines applicable to those 
different types of researches involving human subjects are reviwed.
Key words: Adolescent. Personal autonomy. Humans subjects. Biomedical research. 
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O período da adolescência, no que tange à fai-
xa etária e no contexto da cultura ocidental, é aque-
le correspondente à segunda década de vida das 
pessoas, ou seja, de 10 a 19 anos de idade. A termi-
nologia “adolescência” foi abarcada por Osório 1 em 
termos de etapa de vida (idade) e, de forma genéri-
ca, como um conceito que engloba uma construção 
social que também é dependente de época, cultura 
e, na atualidade, do status financeiro das pessoas. 

Historiando pontualmente a terminologia, so-
mente a partir de 1950 esse grupo social foi reco-
nhecido como “adolescência”. Antes disso, conside-
rava-se a existência de apenas dois grupos sociais: 
adultos e crianças. Em razão da quantidade de crian-
ças e jovens que ficaram órfãos na Segunda Guer-
ra Mundial, especialistas de diversas áreas (Antro-
pologia, Sociologia e Medicina) voltaram seu olhar 
para esse grupo com atributos diferenciados e que 
se evidenciou na sociedade. Assim, reconheceu-se 
que essas pessoas tinham características específi-
cas: biológicas, psicológicas, sociais e espirituais 1,2.

A puberdade é apenas a primeira fase da ado-
lescência, com duração aproximada de dois a cinco 
anos. É fenômeno exclusivamente biológico caracte-
rizado por uma etapa de mudanças físicas provoca-
das pela ação dos hormônios sexuais, os quais geram 
alterações corporais nos meninos e nas meninas 1,3. 
Entretanto, a adolescência vai muito além, tanto no 
tempo quanto nos efeitos. Hoje, entende- se a ado-
lescência não exclusivamente como um período de 
crise, mas como um processo evolutivo e transitório 
considerado normal para o desenvolvimento emo-
cional e cognitivo dos seres humanos 1,2.

Neste estudo, procura-se refletir sobre o tema 
da adolescência, considerando o seu contexto so-
cial, psicológico e moral. Após discorrer brevemente 
sobre essas questões, aborda a discussão sobre a 
participação de adolescentes em pesquisas cientí-
ficas, à luz de normas e guidelines vigentes, finali-
zando com uma reflexão quanto aos aspectos éticos 
implicados na questão.

Desenvolvimento físico, psíquico e social do 
adolescente 

Osório 1 afirma que a adolescência é um fenô-
meno social que ocorre principalmente com as pes-
soas de classe social mais favorável. Em contraste, 
aquelas que são consideradas pobres viveriam so-
mente a puberdade, que é uma fase estritamente 
biológica e que depende da explosão hormonal. As-
sim sendo, a adolescência é um fenômeno de cons-

trução que engloba a maturação física, cognitiva, 
psicológica e social das pessoas 1,2.

A Organização Mundial da Saúde 4 define a 
adolescência com base nos seguintes critérios, re-
tomados no decorrer do texto: desenvolvimento 
biológico (desde o começo da puberdade até o com-
pleto amadurecimento sexual e reprodutivo); de-
senvolvimento psicológico (desde os padrões cog-
nitivos e emocionais infantis até as características 
da fase adulta); emergência de uma etapa de total 
dependência socioeconômica para outra de relativa 
independência.

De acordo com essas ideias, a adolescência é 
um período de transição e os desafios afrontados pe-
los adolescentes seriam desafios de desenvolvimen-
to. Estes incluem as adaptações às mudanças fisioló-
gicas e anatômicas, relacionadas com a puberdade, 
e também a integração de um amadurecimento se-
xual em um modelo pessoal de comportamento, ou 
seja, o afastamento progressivo dos pais e da família 
e o estabelecimento de uma identidade individual, 
sexual e social por meio da relação com seus compa-
nheiros, da utilização de uma habilidade individual 
enriquecida e do desenvolvimento dos potenciais 
para atividades ocupacionais e de desenvolvimento. 

Esse modo de perceber os fatos é corroborado 
por Osório 1 e Osório e Baptista Neto 5, que consi-
deram o período da adolescência como um processo 
basicamente cultural, longo e complexo com siner-
gismos múltiplos e perspectivas multifacetadas. Tal 
período seria um fenômeno universal e transcultural, 
que varia de cultura para cultura, de época para épo-
ca, moldado por influências econômicas e políticas. 
Os mesmos autores reiteram que a adolescência se-
ria, inclusive, um processo cultural e de classe social, 
como uma possibilidade disponível apenas a cama-
das sociais mais altas e com melhor poder aquisitivo. 

É prudente salientar que, do ponto de vista fí-
sico e psíquico, o adolescente passa por uma meta-
morfose que ocorre em seu corpo e em sua psiquê, 
produzida por forças que lhe são desconhecidas, 
mas que operam em seu corpo e mente indepen-
dentemente de sua vontade.

No aspecto psíquico e social existia na infân-
cia dessas pessoas um estado de muita dependên-
cia dos outros, principalmente dos pais e da família. 
Com o passar do tempo essa dependência tende a 
diminuir progressivamente. O adolescente vai per-
dendo a identidade infantil e, pouco a pouco, pas-
sa do estado de dependência total para uma auto-
nomia crescente ao longo dos anos, caso encontre 
ambiente favorável. Passada essa fase que envolve 
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fatores como educação, interação social, relaciona-
mento social, maturidade e inteligência, dentre ou-
tros, os adolescentes começam a procurar relações 
fora da família – os amigos –, o que caracteriza o 
aspecto gregário da juventude. Assim, o novo grupo 
desempenha papel importante, agindo como elo en-
tre a família de origem e o mundo exterior. Tal fato 
é determinante para o seu modo de vida futuro 1,3,6.

Apoiados nessas relações, os adolescentes 
procuram dar os primeiros passos fora da sua casa, 
geralmente estabelecendo, nesse momento, com-
portamentos de enfrentamento e fuga em relação 
aos pais ou seus substitutos, seus primeiros mode-
los 1. Esse processo é importante para enfrentar o 
novo e o desconhecido e para que as pessoas pos-
sam, no futuro, afirmar-se como indivíduos adultos 
e independentes. Nesse caminho, se bem conduzido 
e vivido, os adolescentes começam a construir, pau-
latinamente, seu próprio mundo de valores, crenças 
e habilidades para afirmar suas identidades como 
indivíduos independentes. 

Além disso, segundo Osório 1 e Osório e Bap-
tista Neto 5, as alterações pelas quais os filhos pas-
sam também determinam modificações nos pais. Na 
verdade, seus filhos não são mais crianças, mas sim 
jovens adolescentes. Para os genitores, o reconheci-
mento de que os jovens são quase adultos significa 
que estão perdendo a juventude, forçando-os a en-
frentar o próprio envelhecimento. Essa é uma rela-
ção ambivalente que se estabelece e exige mútua 
aceitação e compreensão entre os pais e os futuros 
adultos. Esse período é, portanto, difícil e confuso 
para os pais e para os filhos. Ao se tornarem cons-
cientes dos valores em conflito que o crescimento 
dos filhos gera, é importante que os pais não resis-
tam ao desenvolvimento emocional que resultou da 
luta interna dos jovens pela independência 1,6. 

O processo da independência ocorre então 
em dois sentidos, ou seja, os filhos estabelecem 
nova relação com os pais e estes precisam aceitar o 
processo de maturidade do filho como um sujeito, 
cuja autonomia é crescente e pode levar à indepen-
dência. Essa experiência é árdua para ambos, sendo 
considerada relevante, pelos especialistas, para a 
evolução psíquica dos seres humanos 6. É importan-
te indicar que o processo evolutivo do ser humano 
não é estanque. Ao contrário, é dinâmico, desenro-
lando-se desde a infância até a velhice, já que novas 
adaptações e compreensões sempre surgem. 

Segundo Cohen 7, nem os valores dos adultos 
são definitivos. Além disso, não é desejável que os 
valores se petrifiquem, precisamos estar atentos às 
alterações que ocorrem através das mudanças da 

vida pessoal e social com o passar do tempo. Ou seja, 
a compreensão acerca do mundo não está fechada a 
novas interpretações, propostas e acontecimentos, 
pois os caminhos das pessoas mudam, e podem exi-
gir longas deliberações, adaptações, reflexões. 

Portanto, o processo de transformação ine-
rente ao próprio transcorrer da vida implica, mui-
tas vezes, em mudanças de ideias e de rumos. No 
caso dos adolescentes são os outros adolescentes, 
por serem da mesma idade e partilharem grupos de 
convivência, que apresentam elevado grau de influ-
ência sobre seus pensamentos e ações. A partir do 
momento em que o adolescente está identificado 
com o grupo, sente-se mais confiante de suas ações, 
o que pode trazer consequências boas ou más. 

Sejam quais forem essas consequências, os 
adolescentes apresentam aspectos próprios de 
comportamento, de doenças e de necessidades; 
por isso constituem grupo específico de estudo na 
comunidade médica e científica 7. Especialistas em 
saúde dos adolescentes referem que são, geralmen-
te, pessoas saudáveis, ou seja, livres de doença. En-
tretanto, Melamed afirma que: Há um número con-
siderável de alterações que afetam aos adolescentes 
e podem comprometê-los gravemente. A saúde da 
criança e do adolescente pode ser interrompida por 
condições que aparecem na infância e podem con-
tinuar até a idade adulta, e se essas mudanças não 
forem levadas em conta, irão continuar e podem, in-
clusive, acentuar-se na maioridade 8.

 Quando se abordam as questões da saúde e 
prevenção, os chamados “comportamentos de ris-
co” – um dos eventos mais importantes na adoles-
cência – muitas vezes aparecem e se não forem de-
vidamente cuidados, contornados e/ou controlados 
podem promover grave desestruturação na forma-
ção dos jovens 8,9. Essa desestruturação pode ocor-
rer porque os adolescentes, em geral, ainda têm di-
ficuldades para prever as consequências futuras de 
suas ações realizadas no presente 1,3.

O desenvolvimento moral do adolescente e a 
teoria do menor maduro 

Existem várias teorias que procuram explicar e 
compreender o desenvolvimento psicológico e mo-
ral dos adolescentes. Pesquisas relatam diferentes 
aspectos relativos às progressivas evolução e orga-
nização das estruturas humanas em seus diversos 
níveis, como o psíquico, o cognitivo, o afetivo, o so-
cial e o moral, enquanto ocorre a evolução física e 
psíquica 10,11. 
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No mais das vezes, os autores que se debru-
çaram sobre o estudo do desenvolvimento moral, 
cognitivo e psíquico dos adolescentes relatam que o 
desenvolvimento humano, em todas as suas facetas, 
ocorre de modo sincrônico e é muito complexo 1,3,6,12. 
É importante enfatizar que o termo “maturidade” 
refere-se à possibilidade de se obter um grau de de-
senvolvimento das estruturas psíquicas, o que é feito 
de forma gradual e progressiva. Desde então, a meta 
ideal do processo evolutivo humano é a convergên-
cia e a integração de todos os aspectos em uma per-
sonalidade estruturada e definida 9,11.

Em sua tese, Brusa 13 afirmou que nas ques-
tões da bioética e da ética em pesquisa, principal-
mente em relação aos adolescentes, é importante 
ter algum conhecimento sobre as teorias do de-
senvolvimento moral e do desenvolvimento cogni-
tivo das pessoas 6,14, bem como de aprendizagem 
social (Durkhein, Bandura) e da teoria psicanalítica 
(Freud, Erikson) 6. 

Neste texto, no entanto, não exporemos com 
detalhes todas essas teorias, mas ressaltaremos a 
importância de algumas como as de Kohlberg 14 e 
Gilligan 6, que fortalecem as discussões bioéticas e 
desempenham suporte teórico para a construção 
das orientações e possíveis diretrizes relacionadas 
à autonomia dos adolescentes. Porém, faz-se ne-
cessário reafirmar desde já a complexidade dos es-
tudos que envolvem o desenvolvimento moral dos 
seres humanos. Igualmente, é importante ressaltar 
que o desenvolvimento moral continua ao longo da 
vida, embora seja mais importante nas primeiras 
décadas, porque, nesse período, estrutura-se o nú-
cleo fundamental do indivíduo que interagirá com o 
mundo exterior 1,3.

Historicamente, foi nos Estados Unidos da 
América que se deu a origem da doutrina jurídica 
do adolescente maduro. A expressão adolescente 
maduro designa aquela pessoa que ainda não che-
gou à maioridade jurídica, mas que é psicológica e 
humanamente madura para aproveitar e exercer os 
seus direitos 7. Outro conceito que se soma a este é 
o da capacidade. Para Brusa 13, capacidade é termo 
que pertence à área jurídica. 

Embora os países possuam regras jurídicas 
estabelecendo diferentes idades-padrão para a ca-
pacidade civil e elas sejam, no plano ideal, aplicá-
veis ao cenário clínico alguns adotam a chamada 
capacidade por tarefas, reconhecendo a habilidade 
para tomar decisões sobre condutas de saúde e tra-
tamentos médicos antes da capacidade civil plena, 
como definem Dinamarca e Noruega aos 15 anos 
ou Espanha aos 16 7,8,13. Na Argentina, por exemplo, 

são consideradas capazes pessoas com idade entre 
18 e 21 anos, segundo os atos que possam praticar 
e decidir legalmente; no Brasil, a regra é a plena 
capacidade civil após os 18 anos. No entanto, para 
significativa parcela dos especialistas que trabalham 
com adolescentes, em geral os jovens, aos 14 anos 
de idade, apresentariam as habilidades necessárias 
para a tomada de decisões sobre algumas tarefas e, 
de modo significativo, sobre a própria saúde 10,11,13.

Existem várias teorias que discorrem sobre di-
ferentes tipos ou modelos para promoção da auto-
nomia. Uma tendência das mais recentes é o mode-
lo centrado na pessoa – que visa favorecer o direito 
à autodeterminação dos menores e busca promover 
os direitos das crianças e dos adolescentes median-
te o incentivo à autonomia e capacidade de tomar 
decisões. Tal fato reflete-se nas posições oficiais, 
como as da Associação Americana de Pediatria e 
da Society for Adolescent Medicine, que formulou 
o documento intitulado Guidelines for Adolescent 
Health Research 10,11,13.

A teoria do desenvolvimento moral de  
Kohlberg 14 é uma das mais conhecidas e, pelo es-
tudo inovador e aprofundado do tema, o psicólogo 
alcançou significativo reconhecimento internacio-
nal. É considerada uma teoria universalista. Assim 
sendo, acreditava que os seres humanos poderiam 
chegar a uma plena consciência moral, autônoma 
e independente da cultura do país ou do grupo so-
cial ao qual a pessoa pertencesse 14-17. O autor argu-
mentou que o desenvolvimento moral ocorreria em 
seis estágios, nos quais cada um teria suas próprias 
características e estaria na dependência da idade 
das pessoas. 

Nos últimos estágios propostos pelo psicólogo, 
que seriam os mais elevados níveis da escala evo-
lutiva, os princípios morais dos indivíduos estariam 
embasados em princípios da autonomia e justiça. 
Acreditava, pois, que mediante um processo matu-
racional e interativo todos os seres humanos teriam 
a capacidade de chegar à plena competência moral 
avaliada, então, pelas características que qualificam 
os critérios da moralidade pós-convencional 16,17. 

 No entanto, um ponto marcante dessa teoria 
se daria por meio da proposição de Kohlberg, acer-
ca da irreversibilidade dos estágios alcançados pelas 
pessoas, ou seja, da não possibilidade de regressão 
nos mesmos – pelo menos de modo significativo –, 
pois cada estágio estaria associado a características 
distintas e mais amplas que as anteriores. Ademais, 
pelos mesmos motivos não se poderia transpor um 
estágio antes do outro 12,15.
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Carol Gilligan 6, ao estudar mais especifica-
mente a psicologia do desenvolvimento da mulher, 
analisou e descreveu a formação da identidade 
feminina e a evolução do seu juízo moral, desde a 
adolescência até a idade adulta. Em seus estudos, 
incluiu homens e mulheres, ao contrário do que fez 
Kohlberg 14 – seu professor –, que em suas pesquisas 
considerou apenas pessoas do sexo masculino. 

Gilligan 6 divergiu, em parte, das ideias de 
Kohlberg frisando a existência de um viés de gê-
nero nas pesquisas de seu antecessor. Em algumas 
de suas conclusões afirma que, para os homens, a 
formação da identidade precede à da intimidade 
e à geração do ciclo de separação e apego huma-
no. Para as mulheres, essas tarefas – formação de 
identidade, intimidade, separação e apego – pare-
cem chegar juntas. A questão da intimidade e do 
relacionar-se acompanha a formação da identidade 
feminina. Quando a mulher chega a se conhecer, o 
faz por meio de suas relações com os outros.

De acordo com Gilligan 6, a mulher aprende a 
existir para os outros e para cuidar dos outros. Ape-
nas em estágios emocionais mais desenvolvidos e 
amadurecidos aprende a reconhecer a percepção 
de seu próprio eu e de sua voz interna, tão rele-
vantes quanto a dos outros, e aprende a tê-los em 
conta. O mesmo caminho não ocorreria com os ho-
mens. A cronologia seria distinta. No geral, antes de 
tudo eles formam sua própria identidade. O sentido 
de relação chega mais tarde e não se constitui no 
aspecto principal de suas vidas, como ocorre com 
as mulheres.

Gilligan 6 refere, ainda, que a mulher é sociali-
zada em um padrão moral ambíguo, distinto do atri-
buído ao homem, no qual sempre permanece a am-
bivalência entre ética do cuidado aos outros e ética 
do cuidado a si própria. Na socialização da mulher é 
ensinado algo que ocasiona grande confusão interna 
que, muitas vezes, entrava ou atrapalha todo o seu 
processo de desenvolvimento: o dilema existente 
entre o que lhe é ensinado sobre o egoísmo e o que 
é ensinado sobre não prejudicar os outros. Vale di-
zer, para uma mulher qualquer opção pessoal que vá 
de encontro à opção de outros, mesmo que essa es-
colha seja legítima, pode ser tomado por ela mesma 
e pelos demais como uma atitude egoísta. Cuidar de 
si pode, nesse sentido, ser considerado como egoís-
mo. Para a socialização masculina isso não funciona 
como verdade. O cuidar de si é, em geral, legítimo 
para os homens e assim eles o compreendem. 

A psicóloga 6 lembra que prever consequên-
cias de seus próprios atos também significa ama-
durecer. Pensar e refletir sobre a própria vida pode 

iniciar uma crise, mas pode também, com maior 
probabilidade, aportar a uma transição para o de-
senvolvimento. Além disso, enfatiza que compreen-
der a verdade sobre a própria participação nos fatos 
que conduzem à satisfação, realização ou derrota 
faz parte do processo de maturação psíquica huma-
na. Sem essa consciência e compreensão, pouco ou 
nada se modifica. Depois disso, há ainda longo cami-
nho a percorrer. 

Considerando em parte essas teorias, faz-se 
importante retomar e analisar à luz de alguns con-
ceitos atuais a teoria do menor maduro. Segundo 
Partridge 18, a categoria do menor maduro se de-
senvolveu no direito americano como um dispositivo 
legal destinado a dotar adolescentes de autoridade 
decisória, relativa a tratamento médico, equivalente 
à dos adultos. E acrescenta que na área jurídica, no 
presente, tal afirmativa é considerada controversa. 

Assim, vários juristas consideram os adoles-
centes não aptos a tomar muitas decisões como 
se tivessem a maturidade dos adultos. Enfatizada 
pelo autor supracitado, a teoria do menor maduro 
estaria restrita à área das decisões clínicas em saú-
de, sendo, portanto, de aplicabilidade excepcional. 
Contudo, Partridge interpreta que nos últimos anos 
houve ampliação da exceção, para além de decisões 
clínicas em saúde, acrescentando que ocorreram, 
inclusive, decisões de participação em pesquisas 
médicas de cunho terapêutico 19. 

A premissa de Partridge se pauta em novos 
estudos epidemiológicos, psicológicos e neurofisio-
lógicos – estes últimos realizados, inclusive, com o 
auxílio de imagens cerebrais – que corroboram a 
indicação de que decisões de pessoas com menos 
de 21 anos costumam ser, embora funcionalmen-
te equivalentes no caso de decisões puramente in-
telectuais, qualitativamente inferiores a decisões 
de adultos competentes quando estas envolvem 
conteú dos afetivos 20. 

Essas hipóteses estariam de acordo com Kno-
bel 3, que já julgava que os adolescentes não apre-
sentam maturidade cerebral sufiiente para exercer 
funções de avaliar, no tempo presente, as conse-
quências futuras de suas ações e decisões. Dentre 
elas, encontram-se os muito costumeiros compor-
tamentos de risco. Segundo Partridge 20, as escolhas 
dos adolescentes são marcadas pela impulsividade 
e que o cérebro de pessoas com menos de 21 anos é 
qualitativamente distinto de pessoas maduras quan-
do se ponderam riscos e se tomam decisões. 

Pelo exposto, evidencia-se a forte controvérsia 
existente sobre o assunto. Se a questão das decisões 
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em saúde pelos adolescentes traz à baila polêmicas 
em distintas áreas, o que se pode dizer quando a 
contenda envolve sua participação voluntária e au-
tônoma em pesquisas?

O adolescente como sujeito de pesquisa 

Segundo Guilhem 21, um dos principais objeti-
vos das diretrizes em ética na pesquisa é o processo 
de incorporação dessas normas pelos pesquisado-
res, o que traz, portanto, óbvio respaldo para os 
pesquisados, no sentido de protegê-los com res-
ponsabilidade, equidade e respeito aos direitos hu-
manos. No entanto, com relação aos adolescentes, 
ao focá-los como sujeitos de pesquisa faz-se preciso 
considerar que estão vivendo situações inéditas que 
permeiam, no mais das vezes, suas vidas cotidianas. 

As pesquisas epidemiológicas mostram, por 
exemplo, que a iniciação sexual dos jovens começa 
cada vez mais cedo, principalmente nos países da 
América Latina – no Brasil e Argentina, o primeiro 
contato sexual dos adolescentes inicia-se por volta 
dos 15 anos. Os estudos com adolescentes mostram 
que após a primeira relação sexual é comum ocorrer 
gravidez, com taxas entre 20% e 30%. Esse problema 
pode ter consequências graves a curto e longo pra-
zo para a vida dos jovens e para as pessoas da sua 
convivência 8,10,22.

Outros problemas que vulneram particular-
mente essa faixa etária são as doenças sexualmente 
transmissíveis, especialmente a aids, bem como o 
uso do álcool, o tabaco, drogas ilícitas, violência e 
doença mental – todas de graves consequências ao 
longo da vida. Esses fatores podem se somar conco-
mitantemente, aumentando ainda mais sua vulne-
rabilidade 7,8,22. 

Nesse sentido, Melamed afirma que a vulnera-
bilidade é um conceito frequentemente utilizado em 
saúde do adolescente para caracterizar um estado 
de maior exposição dos jovens a situações de risco 
que possam comprometer seu desenvolvimento e 
evolução harmoniosa. A vulnerabilidade se associa 
a alguma forma de dependência, resultante de di-
ferentes níveis de maturação cognitiva e emocional, 
que influenciam a capacidade de tomada de deci-
sões em geral e, especificamente, no âmbito das 
possíveis pesquisas 8.

Tendo em vista as incontáveis experiências pe-
sadas pelas quais podem passar os jovens na vida 
real, no seu dia a dia – e das quais, muitas vezes, não 
podem ser protegidos –, muitos advogam que sua 
participação em pesquisa eticamente bem conduzi-

da, quer de linha epidemiológica ou clínica, pode ser 
aceitável e trazer até menos riscos que o seu viver 
cotidiano. A pergunta subjacente a este argumento 
é: viver, simplesmente, sob os riscos cotidianos que 
vulneram os jovens (sexo em seu exercício negati-
vo, violência, crises da idade, depressão, suicídios) 
é mais aceitável do que permitir que participem de 
pesquisas, desde que sejam eticamente adequadas 
e bem conduzidas?

Apesar das dificuldades – de ordem moral, 
ética, legal – para realizar pesquisas científicas com 
adolescentes, o fato é que são necessárias, pois de-
las poderão advir conhecimentos significativos para 
orientar adequadamente programas de redução de 
vulnerabilidades, prevenção e educação em saúde 
para a própria faixa etária. Até porque muitas ve-
zes não se pode aplicar aos adolescentes o conhe-
cimento de pesquisas realizadas com adultos, vez 
que cada grupo tem suas peculiaridades. De fato, é 
sobre as características psicológicas, sociais e bioló-
gicas desse grupo que os estudos devem estar foca-
dos para fornecer subsídios cientificamente válidos 
para a definição de intervenções individuais e de 
políticas públicas.

Em um primeiro passo, a pesquisa é feita para 
desvelar as realidades apropriadas; em um segundo, 
é gerado o conhecimento daquilo que se pretendeu 
estudar e, finalmente, num terceiro passo, surgirão 
as propostas adequadas direcionadas pelo conhe-
cimento produzido. No entanto, muitas vezes, os 
órgãos responsáveis pelos programas de saúde não 
consideram suficientemente a realidade dos adoles-
centes. Por isso, muitos programas de saúde são im-
postos aos jovens, mas por inconsistência de origem 
são incoerentes e ineficazes 11,22.

Assim, é importante recordar que desde a 
perspectiva bioética que fundamenta as principais 
diretrizes em ética em pesquisa, para além da au-
tonomia, a beneficência, ou seja, a obrigação de se 
maximizar o benefício e evitar o dano, também deve 
ser considerada como diretriz orientadora da práti-
ca científica. Ademais, a concepção de justiça impõe 
a necessidade de fazer chegar equitativamente a 
todos os envolvidos e mesmo à sociedade os be-
nefícios adquiridos nas pesquisas. Esses princípios 
básicos não justificam privar a participação de ado-
lescentes nas pesquisas, e, consequentemente, de 
seus possíveis benefícios diretos e indiretos. 

Como ressaltado, os adolescentes estão vin-
culados à aquisição de habilidades cada vez mais 
complexas e sua capacidade e autonomia estão en-
volvidas com o desenvolvimento cognitivo e experi-
ências pessoais. De qualquer modo, como demons-
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tram diversos estudos, aqueles de 14 anos de idade, 
quando comparados aos adultos, são capazes de 
tomar decisões adequadas sobre diversos aspectos 
de sua vida e saúde 10,11,13,23,24. Parafraseando Diego 
Gracia, questiona-se neste sentido como seria possí-
vel ocorrer tanta distinção e incoerência quando tra-
tamos os adolescentes como capazes no aspecto clí-
nico, em hospitais ou consultórios médicos, e como 
não capazes nos assuntos que poderiam, inclusive, 
envolver as pesquisas? Por que a ocorrência de tal 
discrepância? 25

Muitos autores concordam com as diretrizes 
da Sociedade de Medicina do Adolescente (SMA), 
que os considera como órfãos terapêuticos devido 
às dificuldades a eles impostas quando atuam como 
sujeitos de pesquisas 11. Nesse contexto, não obstan-
te existam comportamentos biológicos, psíquicos e 
sociais que são próprios dos adolescentes, os cen-
tros de pesquisa muitas vezes rejeitam investigações 
nessa área devido aos problemas jurídicos que pos-
sam vir a ocasionar. Então, torna-se necessária a au-
torização dos pais ou responsáveis para que o jovem 
possa ser sujeito ou participante de uma pesquisa. 

A confiança do jovem no médico e no pesqui-
sador é fator essencial. Havendo confidencialidade 
e respeito, os jovens podem revelar assuntos e pro-
blemas, os chamados “temas sensíveis”, fundamen-
tais para muitas pesquisas. Se a confidencialidade é 
um dos pilares básicos para a construção adequada 
da relação terapêutica ou de pesquisa com qualquer 
pessoa 26, assume ainda maiores proporções quan-
do os pesquisados são adolescentes. 

Quebrar essa premissa significa fragmentar 
uma cadeia muito significativa, criada a longo prazo 
e com grande investimento emocional por ambos: o 
pesquisador e o adolescente. Por isso, caso ocorra 
qualquer sentimento de constrangimento por parte 
dos adolescentes, as pesquisas podem tornar- se dis-
torcidas e apresentar inadequações. Diane Cohen 
enfatiza a necessidade de considerar que os adoles-
centes têm um conjunto de valores que são transitó-
rios, dentre os quais a imposição de alguma decisão 
pode significar uma forma de paternalismo, o que 
requer justificativa 24. 

Com relação às pesquisas que envolvem as 
experimentações farmacológicas com adolescentes, 
deve-se ter ainda mais prudência. Essas pesquisas 
geram questões e problemas que podem trazer sé-
rias implicações éticas, médicas e legais. Não por 
acaso, mesmo em países onde os adolescentes po-
dem decidir sobre suas questões de saúde, ou seja, 
onde são considerados maduros e legalmente ca-
pazes para tal, não se lhes permite que tenham o 

poder de decidir sozinhos sobre a participação em 
pesquisa clínica ou farmacológica. 

Naqueles casos, tal como ocorre no Brasil, é 
obrigatória a aquiescência dos pais ou responsáveis, 
comprovada por escrito, pela obtenção e assinatura 
de um termo de consentimento livre e esclarecido 
previamente avaliado e aprovado por comitês de 
ética em pesquisa. É importante assinalar que, ao 
lado dos pais ou responsáveis, os adolescentes tam-
bém devem manifestar a concordância em partici-
par dos estudos, fornecendo o seu assentimento – 
isto é, exercendo sua autonomia. 

Considerações finais

Diante do exposto, salientamos que é funda-
mental diferenciar as pesquisas epidemiológicas e de 
áreas não clínicas daquelas mais invasivas. Resgatan-
do as teorias do desenvolvimento moral brevemente 
descritas neste artigo e que permitiram, em parte, o 
embasamento das afirmações ou proposições nele 
esboçadas, entrelaçamos as ideias de Kohlberg 6 e 
Gilligan 14 que apontam estágios do desenvolvimento 
moral às pessoas, com o apropriado desenvolvimen-
to e discernimento moral que podem ter os adoles-
centes para fazer suas escolhas e administrar suas 
consequências. Tais escolhas podem ser a decisão de 
participar, de modo autônomo e independente, de 
determinados tipos de estudos, desde que previa-
mente avaliados por comitês de éticas em pesquisa.

Ressaltamos a importância das pesquisas clíni-
cas e farmacológicas para o controle/cura de doenças 
que incidem com mais frequência entre os jovens e 
adolescentes, e concordamos que devem ser adequa-
damente realizadas com a participação desse grupo. 
Todavia, no tocante a decisão de participar nos estu-
dos, defendemos a necessidade de separar os tipos 
de pesquisas e assinalar as respectivas precauções. 

Para determinados tipos de pesquisas epide-
miológicas, por exemplo, segundo o exposto neste 
trabalho, seria razoável concordar com a participa-
ção de adolescentes sem a autorização de pais e/ou 
responsáveis, mas, apenas, com permissão do CEP 
e, claro, com seu próprio consentimento. Partimos 
da ideia, corroborada por outros autores citados, de 
que os adolescentes já têm vida pessoal e privada 
que lhes confere a própria identidade, e que pode 
até mesmo englobar experiências profundas mais 
graves do que a participação em determinadas pes-
quisas bem conduzidas 10,11,13,27. 

Compartilhamos, também, as ideias de Gracia 
e colaboradores 27, segundo as quais se os adultos 
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são considerados capazes, até que se prove o con-
trário, seria sensato, considerando-se numerosas 
exceções que podem ocorrer em pesquisa, inverter 
o juízo de incapacidade no que diz respeito aos ado-
lescentes. Os autores afirmam que tal pensamento 
seria uma inversão de presunção, pois se conside-
raria que os jovens com idade igual ou maior a 14 

anos seriam, a priori, capazes e competentes no 
que concerne às questões relativas à própria saúde. 
Segundo esses critérios, estariam, inclusive, aptos 
a participar de pesquisas. Ao reconsiderarem essas 
premissas, esses pesquisadores afirmam: o juízo de 
incompetência é que teria que ser justificado 27.

Os três autores são membros do Comitê de Bioética do Hospital Universitário de Santa Maria (Cobi/HUSM) e 
não têm vinculação com pesquisas que envolvam métodos e técnicas terapêuticas e medicamentosas. Maria 
Teresa trabalha com adolescentes em pesquisas de desenho epidemiológico e/ou qualitativas. 
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